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ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE REGIMENTO INTERNO 

Aos 18 dias do mês de junho do ano de dois mil e 

vinte e cinco, às 13 horas, realizou-se reunião da Comissão 

de Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª 

Região, de forma presencial, sob a presidência do 

Excelentíssimo Desembargador Valdir José Silva de Carvalho, 

com a participação dos Excelentíssimos Desembargadores Ana 

Cláudia Petruccelli de Lima e Virgínio Henriques de Sá e 

Benevides, membros da referida Comissão. 

A reunião teve por objeto a análise de expediente 

oriundo da Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 

6ª Região - OFÍCIO TRT6-GP N.º 235/2025, por meio do qual 

se solicita a “análise de tema para modificação do atual 

Regimento Interno do E. TRT6, no sentido de repristinar a 

vigência do inciso III do § 5º do artigo 123 ou adequá-lo 

aos preceitos do devido processo legal”. 

Consta do expediente da Presidência, em síntese, 

o seguinte teor (excertos): 

(...) “Após detida análise do tema, 

reputo que a revogação do inciso III acima 

transcrito poderá acarretar potencial lesão ao 

devido processo legal e restrição ao pleno 

exercício da Advocacia, pois exclui dos 
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Advogados e das Advogadas a possibilidade de 

exercitarem o direito à sustentação oral 

síncrona nos processos submetidos ao julgamento 

no Plenário Virtual. A alteração normativa, 

mesmo primando pela celeridade processual, 

poderá precarizar o devido processo legal e a 

expectativa do contraditório participativo no 

processo de tomada de decisões judiciais (arts. 

9º e 10, CPC), ato derivado da participação 

ativa dos advogados e das advogadas no processo 

construtivo das decisões, que se exerce 

plenamente com a opção da manifestação oral 

síncrona, prerrogativa prevista, v.g, na CF/88 

(art. 5º, LV e 133), na Lei n.º 8.609/1994 

(art.7º, XXI, § 2º-B) e no Código de Processo 

Civil (art. 973), dentre outras normas. Ciente 

de que não se tolhe a possibilidade de 

apresentação de sustentação oral gravada 

(considerada assíncrona), nos termos da 

Resolução n.º 591/2024, deve-se buscar a melhor 

interpretação da norma, de modo a compatibilizar 

os institutos da celeridade processual, da 

construção participativa das decisões e da 

preservação das prerrogativas da Advocacia, 

cientes de que a, não apenas representação por 

meio de sustentação oral, mas a própria 

oralidade ínsita ao Processo do Trabalho, é um 

dos pilares do direito de ampla defesa.” 

(....) Destarte, após detida análise 

do contexto histórico sobre a permissão do 

exercício da sustentação oral, do arcabouço 
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legal e da legislação comparada, submete-se a 

esta Comissão de Doutos Desembargadores, o 

pedido de avaliação da repristinação do inciso 

III do § 5º do artigo 123 do Regimento interno 

do TRT6 ou a adequação da atual redação do 

Regimento Interno aos preceitos da Resolução CNJ 

n.º 591/2025, com a interpretação já dada pelo 

PCA CNJ 0003075 71.2023.2.00.0000 e pelo 

Cumpredec CNJ 0007972-11.2024.2.00.0000, 

alinhando-se a preservação da prerrogativa da 

Advocacia em exercer a sustentação oral de forma 

síncrona, mesmo que condicionada a requisitos 

específicos para o caso dos processos afetos ao 

plenário virtual.” 

Após atenta leitura do expediente e exame da 

matéria, a Comissão deliberou o seguinte: 

Em sessão Plenária do Tribunal Pleno realizada em 

19 de maio de 2025 foi aprovada, à unanimidade, a Resolução 

Administrativa TRT6 n.º 11/2025 que “Revoga o inciso III do 

§ 5º do art. 123 da Resolução Administrativa TRT6 n.º 

22/2021 (Regimento Interno do TRT6), bem como insere o 

art.126-A ao normativo”, cujas modificações foram objeto da 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA TRT6 N.º 11/2025, vigente desde a 

data da publicação, ou seja: 19 de maio de 2025, nos 

seguintes termos: 

“Art. 1º. Suprimir o inciso III, do § 5º do 

art.123 do Regimento interno, renumerando o 

inciso IV para inciso III, cuja redação passa 

a ser a seguinte: 
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Art. 123. Em ambiente eletrônico próprio, 

denominado Plenário Virtual, serão lançados 

os votos do(a) Relator(a) e dos(as) demais 

Desembargadores(as). 

§ 5º Serão automaticamente excluídos do 

ambiente eletrônico e remetidos à sessão 

presencial: 

I – os processos com destaque ou pedido de 

vista por um ou mais integrantes do Colegiado 

para julgamento presencial; 

II – os destacados pelo membro do Ministério 

Público do Trabalho até o fim do julgamento 

virtual; 

III – nas hipóteses da alínea “a”, § 2º, do 

art. 123. 

Art. 2º. Inserir o art.126-A dispondo sobre a 

sustentação oral no ambiente virtual, com a 

seguinte redação: 

Art. 126-A. Nas hipóteses de cabimento de 

sustentação oral, fica facultado aos 

advogados e demais habilitados nos autos 

encaminhar as respectivas sustentações por 

meio eletrônico após a publicação da pauta e 

até 48 (quarenta e oito) horas antes de 

iniciado o julgamento em ambiente virtual. 

 § 1º O envio do arquivo de sustentação oral 

será realizado por meio do sistema de 

peticionamento eletrônico do Tribunal 

Regional do Trabalho da 6ª Região, gerando 
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protocolo de recebimento e andamento 

processual.  

§ 2º O arquivo eletrônico de sustentação oral 

poderá ser de áudio e/ou vídeo, devendo 

observar o tempo regimental de sustentação e 

as especificações técnicas de formato, 

resolução e tamanho, definidos para o 

processo eletrônico, sob pena de ser 

desconsiderado.  

§ 3º O advogado e o procurador firmarão termo 

de declaração de que se encontram devidamente 

habilitados nos autos e de responsabilidade 

pelo conteúdo do arquivo enviado.  

§ 4º A secretaria do órgão julgador 

certificará nos autos o não atendimento das 

exigências previstas nos §§ 2º e 3º. § 5º As 

sustentações orais por meio eletrônico 

ficarão disponíveis no sítio eletrônico do 

sistema de votação dos membros do órgão 

colegiado desde o início da sessão de 

julgamento. 

 

Art.3º. A presente alteração regimental terá 

vigência a partir da sua publicação.” 

A recente alteração regimental buscou adequar o 

Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª 

Região ao disposto no art. 9º da Resolução CNJ nº 591/2024, 

que regulamenta a realização de sustentações orais em 

sessões virtuais por meio do envio de arquivos eletrônicos 
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de áudio ou vídeo, em face do seu efeito vinculante para 

todos os órgãos do Poder Judiciário. 

Pela proposta aprovada, por unanimidade, pelo 

Plenário desta Corte, suprimiu-se o inciso III, do § 5º do 

art.123, que excluía automaticamente do ambiente do 

Plenário Virtual e remetia à sessão presencial, os 

processos “que tiverem pedido de sustentação oral ou 

preferência, desde que requerido em até 24 horas antes do 

início da sessão virtual”, o que não mais se justifica 

diante da novel previsão contida na Resolução CNJ nº 

591/2024 que, por sua vez, assegura modernização aos 

julgamentos virtuais, garantindo acesso equitativo aos 

meios de defesa e promovendo a celeridade e a eficiência na 

tramitação dos processos em ambiente virtual. Além disso, 

contribui para a uniformização de práticas entre os 

tribunais, alinhando o Regimento Interno do TRT6 às 

diretrizes vinculantes do Conselho Nacional de Justiça. 

Nesse sentido, urge salientar que o Regimento 

Interno do Tribunal Superior do Trabalho (TST) já foi 

devidamente ajustado à Resolução CNJ nº 591/2024, o que 

reforça a necessidade de harmonização entre os tribunais 

trabalhistas, promovendo coerência e padronização nas 

normas que regem as sessões virtuais e os direitos dos 

advogados e partes, estando atualmente redigido, in verbis: 

Art. 134-A. Nas hipóteses de cabimento de sustentação oral previstas 

neste Regimento Interno, fica facultado à Procuradoria-Geral do Trabalho, 

à Advocacia Geral da União, aos defensores públicos ou advogados 

privados e aos demais habilitados nos autos encaminhar as respectivas 

sustentações por meio eletrônico após a publicação da pauta e até 48 
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horas antes de iniciado o julgamento em ambiente virtual. (Incluído pela 

Emenda Regimental n. 7, de 25 de novembro de 2024) 

 § 1° O envio do arquivo de sustentação oral será realizado por meio do 

sistema de peticionamento eletrônico do Tribunal Superior do Trabalho e 

gerará protocolo de recebimento e andamento processual. (Incluído pela 

Emenda Regimental n. 7, de 25 de novembro de 2024)  

§ 2° As sustentações orais por meio eletrônico serão automaticamente 

disponibilizadas no sistema de votação dos Ministros e ficarão disponíveis 

no sítio eletrônico do Tribunal Superior do Trabalho durante a sessão de 

julgamento. (Incluído pela Emenda Regimental n. 7, de 25 de novembro 

de 2024)  

§ 3° O arquivo eletrônico de sustentação oral poderá ser áudio ou vídeo e 

deverá observar o tempo regimental de sustentação e as especificações 

técnicas de formato, resolução e tamanho, definidos em norma do 

Tribunal, sob pena de ser desconsiderado. (Incluído pela Emenda 

Regimental n. 7, de 25 de novembro de 2024)  

§ 4° O advogado e o procurador firmarão termo de declaração de que se 

encontram devidamente habilitados nos autos e de responsabilidade pelo 

conteúdo do arquivo enviado. (Incluído pela Emenda Regimental n. 7, de 

25 de novembro de 2024) Última alteração: Emenda Regimental n. 7, de 

25 de novembro de 2024. Este texto não substitui o publicado no Diário 

Eletrônico da Justiça do Trabalho, Brasília, DF, n. 2364, 30 nov. 2017. 

Caderno Judiciário do Tribunal Superior do Trabalho, p. 1-48. 

Republicação 1. 58  

§ 5º Utilizada a prerrogativa processual a que se refere o caput deste 

artigo, é vedado ao advogado optante requerer preferência no 

julgamento e não se aplica ao feito o disposto no art. 135, II, deste 
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Regimento, assegurada a consignação de sua presença na certidão de 

julgamento quando solicitado na petição que encaminha o arquivo 

gravado, em conformidade com o disposto no § 2º-A do art. 134 deste 

Regimento. (Incluído pela Emenda Regimental n. 7, de 25 de novembro de 

2024)  

§ 6º A utilização da prerrogativa processual contida neste artigo pelo 

advogado de uma das partes processuais não sujeita os advogados das 

outras aos termos do parágrafo anterior. (Incluído pela Emenda 

Regimental n. 7, de 25 de novembro de 2024)  

§ 7º Durante o julgamento em sessão virtual, os advogados e 

procuradores poderão realizar esclarecimentos exclusivamente sobre 

matéria de fato, os quais serão disponibilizados, em tempo real, no 

sistema de votação dos membros do órgão colegiado. (Incluído pela 

Emenda Regimental n. 7, de 25 de novembro de 2024)  

§ 8º A secretaria do órgão julgador certificará nos autos o não 

atendimento das exigências previstas nos §§ 3º e 4º. (Incluído pela 

Emenda Regimental n. 7, de 25 de novembro de 2024)” 

Por conseguinte, em que pesem os argumentos 

trazidos por Sua Excelência no Ofício em comento acerca da 

possibilidade de “repristinar a vigência do inciso III do § 

5º do artigo 123 ou adequá-lo aos preceitos do devido 

processo legal”, entendem os membros da Comissão de 

Regimento Interno que a Resolução nº 591/2024, diante da 

sua natureza e eficácia vinculante, impõe aos Tribunais 

pátrios a sua imediata observância, uma vez que, conforme 

decidido pelo e.STF (ADC 12, julgada pelo Supremo, ao 

analisar a Resolução nº 07/2005 do CNJ), as Resoluções 

emanadas do CNJ são atos normativos primários, assim como 



 

 

 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO 

COMISSÃO DE REGIMENTO INTERNO 

Cais do Apolo, nº 739, 4° andar, Recife – PE – CEP: 50030-902 

Fones: (81) 3225-1303/3343/3344/3345 

 
as leis em sentido estrito, podendo criar regras que afetam 

o funcionamento do Poder Judiciário.  

Nessa toada, entende a Comissão que a alteração 

normativa recentemente implantada por este e.Regional, no 

afã de adequar o Regimento aos ditames da Resolução 

591/2024 do CNJ, bem como as alterações promovidas pelo 

c.TST nesse mesmo sentido, além de assegurar celeridade 

processual contribui para que as sessões virtuais do TRT6 

possam ser efetivadas dentro de plataforma digital 

assegurando modernidade, transparência e respeito ao devido 

processo legal, em especial no tocante à possibilidade de 

os advogados e advogadas atuarem em sustentação oral de 

forma assíncrona, gravando em áudio ou vídeo as suas 

manifestações dentro do prazo legal permitido.  

O fato de a Resolução 591/24 estar sendo objeto 

de questionamentos junto ao CNJ (órgão que a editou) não 

possui o condão de sobrestar a sua eficácia normativa, 

mormente porque amplamente aplicada no âmbito do e.STF e do 

c.TST, não se prestando assim, a retardar a sua aplicação 

pelos Regionais pátrios. 

Na mesma linha, destacamos que o TRT6, atento às 

Resoluções do CNJ e CSJT, da mesma forma que foi pioneiro 

na implantação da Resolução que regulamentou o Agravo 

Interno, também assim o fez em relação às sustentações 

orais assíncronas em sessões virtuais, visando assegurar 

modernidade e celeridade às pautas virtuais, evitando o seu 

esvaziamento em face de pedidos de sustentação oral 

formalizados apenas para retirar (automaticamente) o 

processo de pauta virtual para remessa à pauta presencial. 
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Quanto ao fato de a maioria dos Tribunais pátrios 

não ter regulamentado o tema em comento, nada temos a 

acrescentar uma vez que inerente à autonomia administrativa 

dos Tribunais, ainda que, mais cedo ou mais tarde, tenham 

que se adequar, porquanto as resoluções do CNJ, repise-se, 

têm natureza vinculante sobre todos os órgãos do 

Judiciário.        

Assim, ressaltamos que a recente alteração 

regimental, além de todos os contornos enfocados em linhas 

transatas, visa conferir segurança jurídica, 

previsibilidade e transparência ao procedimento de 

sustentação oral eletrônica, sem prejuízo da oralidade e do 

contraditório, nos ambientes virtuais do TRT6, conforme 

diretrizes vinculantes emanadas do Conselho Nacional de 

Justiça. 

Por fim, diante de todo o exposto, a Comissão 

manifesta-se contrariamente à proposta de nova alteração 

regimental, nos termos supracitados, realçando, todavia, 

que, nada impede de que a Presidência, nos termos 

regimentais, encaminhe a proposta diretamente para 

apreciação pelo e. Tribunal Pleno. 

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 

reunião e lavrada a presente ata, que vai assinada pelos 

membros da Comissão. 

Recife, 18 de junho de 2025. 

 

VALDIR JOSÉ SILVA DE CARVALHO 

DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE REGIMENTO INTERNO 
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ANA CLÁUDIA PETRUCCELLI DE LIMA 

DESEMBARGADORA MEMBRO DA COMISSÃO DE REGIMENTO INTERNO 

 

VIRGÍNIO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES  

DESEMBARGADOR MEMBRO DA COMISSÃO DE REGIMENTO INTERNO 
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